
 
 

 
AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 114.752 - PR (2012/0122378-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ONOFRE SIMÕES GARRIDO 
ADVOGADOS : FLAVIA REGINA CARLUCCIO E OUTRO(S)
  ROBERTO SATIN INÁCIO 
AGRAVADO : BANCO ITAÚ S/A E OUTRO
ADVOGADOS : EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)
  LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DO ART. 21 DA LEI N. 
4.717/1965. SOBRESTAMENTO. NÃO AFETAÇÃO DOS RECURSOS JÁ 
ENCAMINHADOS AO STJ. 

1. A suspensão prevista no art. 543-C do CPC é dirigida ao Tribunal de origem e 
não afeta necessariamente os recursos especiais já encaminhados ao STJ. 

2. Não se caracteriza o dissenso interpretativo quando há dessemelhança entre 
os arestos confrontados. 

3. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (Súmula n. 168/STJ). 

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, 

Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Sidnei Beneti, Ari Pargendler, Gilson Dipp, Eliana Calmon, Nancy Andrighi e Laurita Vaz votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

Brasília (DF), 15 de maio de 2013(Data do Julgamento).
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MINISTRO FELIX FISCHER 

Presidente

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 114.752 - PR (2012/0122378-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ONOFRE SIMÕES GARRIDO 
ADVOGADOS : FLAVIA REGINA CARLUCCIO E OUTRO(S)
  ROBERTO SATIN INÁCIO 
AGRAVADO : BANCO ITAÚ S/A E OUTRO
ADVOGADOS : EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)
  LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ONOFRE SIMÕES GARRIDO contra 

decisão monocrática de minha lavra mediante a qual indeferi liminarmente os embargos de 

divergência. Eis a ementa do julgado:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ARTS. 266, § 1º, E 255, § 2º, DO RISTJ. 
DISSENSO INTERPRETATIVO NÃO CARACTERIZADO. INEXISTÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. ACÓRDÃO EMBARGADO CONSONANTE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. NÃO CABIMENTO DOS EMBARGOS. SÚMULA N. 
168/STJ.

1. Não se caracteriza o dissenso interpretativo quando inexiste similitude 
fático-jurídica entre os arestos confrontados.

2. 'Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado' (Súmula n. 168/STJ).

3. Embargos de divergência indeferidos liminarmente."

Defende o agravante a suspensão do processo, tendo em vista que a matéria foi 

submetida ao rito dos recursos repetitivos nos autos do REsp n. 1.273.643/PR.

Aponta a existência, nas turmas do STJ, de decisões conflitantes concernentes ao prazo 

prescricional para a execução de sentença advinda de ação civil pública, o que, a seu modo de ver, 

demonstra que a questão não está pacificada. Defende que a Súmula n. 168/STJ tem aplicação 

quando a matéria está pacificada no âmbito do Tribunal, e não dos seus órgãos fracionários.

Reitera argumentos no tocante à existência de similitude entre o julgado paradigma e o 

embargado, aduzindo que, se não há semelhança fática entre eles, certo é que há similitude quanto à 
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matéria objeto da divergência, ou seja, quanto ao prazo para a execução de sentença decorrente de 

ação civil pública.

Ao final,  requer o provimento do recurso.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 114.752 - PR (2012/0122378-0)
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DO ART. 21 DA LEI N. 
4.717/1965. SOBRESTAMENTO. NÃO AFETAÇÃO DOS RECURSOS JÁ 
ENCAMINHADOS AO STJ. 

1. A suspensão prevista no art. 543-C do CPC é dirigida ao Tribunal de origem e 
não afeta necessariamente os recursos especiais já encaminhados ao STJ. 

2. Não se caracteriza o dissenso interpretativo quando há dessemelhança entre 
os arestos confrontados. 

3. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (Súmula n. 168/STJ). 

4. Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

A irresignação não reúne condições de acolhimento. A decisão agravada dever ser 

mantida por seus próprios fundamentos. 

De início, esclareço que não se trata do sobrestamento do feito para aguardar a solução 

da questão de mérito submetida ao rito dos recursos repetitivos. A suspensão atinente ao art. 543-C 

do CPC tem relação com os recursos especiais a serem processados pelo Tribunal a quo, e não 

com os recursos especiais já encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça. 

A corroborar esse entendimento, confiram-se estes recentes julgados da Corte Especial: 

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. APLICAÇÃO POR ANALOGIA DO ART. 21 DA LAP. 
SOBRESTAMENTO. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não se cogita do sobrestamento do feito para aguardar a solução da questão 
de mérito submetida ao rito dos recursos repetitivos, quando o apelo não ultrapassa 
os requisitos de admissibilidade.

Precedentes.

2. Para o conhecimento dos embargos de divergência, cumpre ao recorrente 
demonstrar que os arestos confrontados partiram de similar contexto fático para 
atribuir soluções jurídicas dissonantes.
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3. In casu, ausente a necessária similitude fática entre os acórdãos recorrido e 
paradigma. O julgado da Primeira Turma apreciou ação civil pública para o 
ressarcimento de dano ao erário, enquanto que o aresto impugnado examinou a 
prescrição de execução individual de ação coletiva, em que se conferiu aos 
poupadores o direito aos expurgos inflacionários sobre a caderneta de poupança.

4. Em casos análogos, a Corte Especial vem indeferindo os embargos de 
divergência. Vejam-se: AgRg nos EREsp 1279781/PR, Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, DJe 21.08.12 e EAResp 114.401/PR, Rel. Min. Castro Meira, julg. em 
15.08.12.

5. Agravo regimental não provido." (AgRg nos EREsp n. 1.275.762/PR, relator 
Ministro Castro Meira, DJe de 10/10/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. PRAZO PRESCRICIONAL. COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Ausência de cotejo analítico segundo as exigências do art. 266, § 1º, c/c art. 
255, parágrafo único, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

2. De qualquer forma, depreende-se das razões recursais a ausência de 
similitude fática entre os casos confrontados. O acórdão embargado julgou matéria 
relativa à prescrição da execução individual de ação coletiva; o apontado como 
paradigma, o prazo prescricional para a ação civil pública de ressarcimento de dano 
ao erário.

3. Se a parte suscita divergência em relação a acórdão de turma integrante de 
seção diversa, compete à Corte Especial processar e julgar o feito, nos estritos 
termos do Código de Processo Civil e do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, de modo que não encontra amparo legal o pedido de suspensão do 
julgamento, por ter sido a matéria submetida ao regime do art. 543-C do CPC no 
âmbito da seção.

4. Agravo regimental não provido." (AgRg nos EREsp n. 1.293.468/PR, relator 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe de 18/10/2012.)

Além disso, para o conhecimento dos embargos de divergência, cumpre ao recorrente 

demonstrar que os arestos confrontados partiram de similar contexto fático e adotaram soluções 

jurídicas dissonantes. Na hipótese, entendo não estar caracterizada a similitude fática entre os 

acórdãos recorrido e paradigma. 

O julgado embargado tratou do prazo prescricional para ajuizamento individual de ação 

de execução de sentença proferida em ação civil pública. O REsp n. 331.374/SP, por seu turno, 

versa sobre o entendimento do Superior Tribunal de Justiça acerca do prazo da própria ação civil 

pública.

Quanto à alegação de que a matéria não estaria pacificada no âmbito desta Corte, trago 
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à colação a ementa do julgamento do AgRg nos EREsp n. 1.279.781/PR, apontado pelo agravante 

em seu recurso. A relatora, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, manteve, em seu voto, a 

incidência da Súmula n. 168/STJ, demonstrando em que sentido caminha a jurisprudência do STJ. 

Veja-se:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO REGIMENTAL. PRETENSÃO DE 
SIMPLES REFORMA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO MANTIDOS. AUSÊNCIA 
DE ATUALIDADE DA TESE ASSUMIDA PELO PARADIGMA. ENTENDIMENTO 
SUPERADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 168 DO STJ. INEXISTÊNCIA DE 
SIMILITUDE.

1. Segundo o entendimento firme desta Corte, o manejo dos embargos de 
divergência deve pressupor a atualidade da controvérsia, sob pena de aplicação do 
Enunciado 168 desta Corte.

2. Por outro lado, a discussão trazida no acórdão paradigma, de Turma da 
Seção de Direito Público, não se assemelha ao quanto definido pelo aresto 
embargado.

3. Agravo desprovido."

Trago ainda precedente da relatoria do Ministro Raul Araújo citado no voto da Ministra 

Maria Thereza: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. EXECUÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. SUSPENSÃO DO 
JULGAMENTO DO FEITO PARA AGUARDAR DECISÃO FINAL EM RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO 
DO ART. 557 DO CPC. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.  DESNECESSIDADE 
DO TRÂNSITO EM JULGADO DO ACÓRDÃO QUE FIRMOU O 
ENTENDIMENTO NESTA CORTE A RESPEITO DA MATÉRIA. SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DA 
PRETENSÃO EXECUTIVA. OFENSA À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA.

1. A determinação de suspensão dos recursos cuja matéria se encontra afetada 
para julgamento pela sistemática prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil 
e na Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, desta Corte, dirige-se aos Tribunais 
locais, não abrangendo os apelos especiais já encaminhados a este Tribunal, máxime 
quando houver jurisprudência pacífica do STJ em torno das questões versadas nos 
recursos destacados como representativos da controvérsia.

2. A decisão agravada, ancorada em precedentes da Segunda Seção (REsp 
1.070.896/SC) e da Quarta Turma (REsp 1.275.215/RS e REsp 1.283.273/PR), 
adotou orientação que reflete a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça, não havendo falar em inobservância da regra prevista no artigo 557, § 1º, do 
Código de Processo Civil. 

3. Não se faz necessário tenha ocorrido o trânsito em julgado do acórdão 
proferido no precedente que traçou o entendimento uniformizador no qual se lastreou 
a decisão do relator.

4. Perfilhando a orientação traçada pela Segunda Seção no julgamento do 
Recurso Especial nº 1.070.896/SC, Relator o em. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 
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de 4/8/2010, no qual ficou assentada a tese de que é quinquenal o prazo prescricional 
para o ajuizamento de ação civil pública, precedentes desta Corte consolidaram a 
compreensão de que o mesmo prazo prescricional de cinco anos deve ser aplicado 
em relação à execução individual da sentença proferida na ação coletiva.

5. 'Não há falar em ofensa à coisa julgada formada no processo de 
conhecimento, porque a prescrição que ora se reconhece é superveniente à sentença 
coletiva transitada em julgado, com base na interpretação do direito federal hoje 
consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça, na linha da qual o prazo para 
prescrição da ação coletiva é diverso daquele prazo que se aplica às ações 
individuais'  (REsp 1.283.273/PR, Quarta Turma, Rel. Min. Isabel Gallotti, DJe de 
1º/2/2012).

6. Agravo regimental improvido.” (AgRg no REsp n. 1.279.781/PR, Relator 
Ministro Raul Araújo, DJe de 1º/3/2012.) 

Por fim, mesmo que superados tais óbices, é certo que já se encontra consolidado o 

entendimento de ser aplicável às ações civis públicas e às suas respectivas execuções o prazo 

quinquenal previsto para a ação popular. A propósito:

"AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO 
GERAL. SUSPENSÃO DO FEITO. DESNECESSIDADE. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA 
DE ORDEM PÚBLICA. NÃO OCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO. SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DA 
PRETENSÃO EXECUTIVA. OFENSA À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA.

1. O Supremo Tribunal Federal, atendendo ao pedido de sobrestamento 
deduzido nos autos dos Recursos Extraordinários 591.797 e 626.307 (Relator o 
Ministro Dias Toffolli) e do Agravo de Instrumento 754.745 (Relator o Ministro Gilmar 
Mendes), nos quais foi reconhecida a existência de repercussão geral, determinou a 
suspensão de todos os processos em trâmite no País, independentemente de juízo ou 
Tribunal, que tenham por objeto a discussão sobre os expurgos inflacionários 
decorrentes de Planos Econômicos.

2. A decisão agravada não examinou a questão de mérito relativa aos expurgos 
inflacionários decorrentes da edição de Planos Econômicos, matéria submetida ao 
regime da repercussão geral perante o eg. Supremo Tribunal Federal, limitando-se a 
deliberar sobre óbices de natureza processual.

3. É assente na jurisprudência pacificada desta eg. Corte que a prescrição, por 
se tratar de questão de ordem pública, pode ser suscitada em qualquer grau de 
jurisdição, não estando sujeita à preclusão.

4. Perfilhando a orientação traçada pela Segunda Seção no julgamento do 
Recurso Especial nº 1.070.896/SC, Relator o em. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 
4/8/2010, no qual ficou assentada a tese de que é quinquenal o prazo prescricional para 
o ajuizamento de ação civil pública, precedentes desta Corte consolidaram a 
compreensão de que o mesmo prazo prescricional de cinco anos deve ser aplicado em 
relação à execução individual da sentença proferida na ação coletiva.

5. 'Não há falar em ofensa à coisa julgada formada no processo de 
conhecimento, porque a prescrição que ora se reconhece é superveniente à sentença 
coletiva transitada em julgado, com base na interpretação do direito federal hoje 
consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça, na linha da qual o prazo para prescrição 
da ação coletiva é diverso daquele prazo que se aplica às ações individuais'  (REsp 
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1.283.273/PR, Quarta Turma, Rel. Min. Isabel Gallotti, DJe de 1º/2/2012).
6. Agravo regimental não provido." (EDcl no AREsp n. 99.533/PR, relator 

Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 29/6/2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. CADERNETA 
DE POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLEITO DE SUSPENSÃO DO 
FEITO EM RAZÃO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO REPETITIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL QUE IMPONHA AOS 
MEMBROS DESTA CORTE A SUSPENSÃO DOS RECURSOS QUE JÁ SE 
ENCONTRAM NO STJ EM TAL CASO. PRAZO DE PRESCRIÇÃO. COISA 
JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA.

1. O artigo 543-C do Código de Processo Civil não previu a necessidade de 
sobrestamento nesta Corte do julgamento de recursos que tratem de matéria afeta como 
representativa de controvérsia, mas somente da suspensão dos recursos nos quais a 
controvérsia esteja estabelecida nos tribunais de segunda instância.

2. No cumprimento individual de sentença proferida em ação coletiva, 
revela-se imperiosa a observância do prazo próprio das ações coletivas, que é 
quinquenal. Precedentes: REsp 1.275.215/RS e REsp 1.276.376/PR.

3. 'Não há falar em ofensa à coisa julgada formada no processo de 
conhecimento, porque a prescrição que ora se reconhece é superveniente à sentença 
coletiva transitada em julgado, com base na interpretação do direito federal hoje 
consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça, na linha da qual o prazo para prescrição 
da ação coletiva é diverso daquele prazo que se aplica às ações individuais' (REsp 
1.283.273/PR, Quarta Turma, Rel. Min. Isabel Gallotti, DJe de 1º/2/2012).

4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp n. 
1.273.239/PR, Quarta Turma, relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 28/5/2012.)

Tal circunstância impõe, na espécie, a aplicação da Súmula n. 168/STJ: "Não cabem 

embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do 

acórdão embargado".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg    nos

Número Registro: 2012/0122378-0 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 114.752 / 
PR

Números Origem:  201000214499  201200100475  257304620108160000  7003232  700323204  700323205

EM MESA JULGADO: 15/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ONOFRE SIMÕES GARRIDO
ADVOGADO : FLAVIA REGINA CARLUCCIO E OUTRO(S)
EMBARGADO : BANCO ITAÚ S/A E OUTRO
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)

EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ONOFRE SIMÕES GARRIDO
ADVOGADOS : FLAVIA REGINA CARLUCCIO E OUTRO(S)

ROBERTO SATIN INÁCIO
AGRAVADO : BANCO ITAÚ S/A E OUTRO
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)

EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Senhor Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Maria 
Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Sidnei Beneti, Ari 
Pargendler, Gilson Dipp, Eliana Calmon, Nancy Andrighi e Laurita Vaz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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